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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

COMISSÃO DE ASSUNTOS EUROPEUS


Relatório e Parecer 

Sobre o
Acompanhamento e apreciação, pela A. R., da participação de Portugal 

no processo de construção europeia

A. RELATÓRIO
I – INTRODUÇÃO:

No decurso da Convenção para o futuro da Europa (Fevereiro de 2002 a Julho de 2003) o tema de uma maior participação dos Parlamentos Nacionais no processo legislativo europeu foi seguido com especial atenção pela CAE, sobretudo pelos seus representantes na Convenção.

Na conjugação do crescente interesse que o tema da participação dos parlamentos nacionais na UE despertou quer nos Deputados (sobretudo os convencionais, os Deputados membros da CAE e o PAR), quer nos Serviços da AR, organizou-se um dossier que foi acolhendo todos os contributos acerca da forma como a Assembleia da República acompanha os assuntos europeus e como os deveria passar a acompanhar no futuro.

Do referido dossier constam, num período que vai desde 2002 até ao final de 2004, vários pareceres. 
Tanto por parte dos Serviços da AR, com Pareceres das Senhoras Secretárias-Gerais, primeiro, a Conselheira Sá-Carvalho e, depois, a Dr.ª Isabel Corte-Real
, como do poder político, a saber: Despachos do então PAR, Deputado João Bosco Mota Amaral (o último, datado de 15 de Dezembro de 2004, refere expressamente que a decisão final seria tomada já na vigência da X Legislatura); um parecer do então Presidente da CAEPE, Deputado Jaime Gama (14 de Dezembro de 2004), e projectos de alteração da Lei 20/94, de 15 de Junho apresentados pelos grupos parlamentares na IX Legislatura.

Considerando o contexto político, a realidade parlamentar nacional e europeia, os vários pareceres políticos e as informações técnicas prestadas, importa agora proceder a uma série de decisões políticas.

Por deliberação da CAE que nomeou, na sua reunião de 10 de Maio de 2005, como Deputado-Relator o signatário, Deputado Armando França (PS), elaborou-se o presente Relatório, conforme o disposto no artigo 4º da Lei 20/94, 15 de Junho, sobretudo a alínea b) do artigo 2º, com vista a dar conta do que se encontra politicamente pendente desde a IX Legislatura no processo de acompanhamento e apreciação, pela A. R., da participação de Portugal no processo de construção europeia e apresentar as várias opções para debate com vista à tomada de decisão relativamente às várias questões que se colocam sobre este assunto.

Posto isto, como é sabido, a função legislativa da União Europeia compete aos órgãos da União tal como se encontra definida nos tratados de Amesterdão/Nice e os parlamentos nacionais não têm qualquer participação directa nessa função.


Todavia, está consensualizado que é fundamental (para o próprio processo de construção europeia, pois os parlamentos nacionais podem e devem dinamizar a temática da construção europeia) que os parlamentos nacionais se envolvam de modo continuado e sistemático em todo o processo de construção europeia. Com efeito, os parlamentares nacionais, sendo os representantes dos cidadãos de cada Estado-membro, devem, por um lado, assumir um papel activo no que respeita às decisões da União e à informação sobre os assuntos europeus que é dirigida aos cidadãos seus representados, por outro lado, devem encontrar mecanismos parlamentares internos de acompanhamento permanente, sistemático e de controle do processo de decisão comunitário e não já limitarem-se à ratificação ou aceitação pacifica das decisões tomadas pela União.


O processo de construção europeia fortalecer-se-á com parlamentos nacionais atentos e activos relativamente às decisões e aos processos legislativos da União.


De resto, esta tem sido uma conclusão recorrente, implícita ou explícita, nas bianuais reuniões da COSAC (Conferência de Órgãos Especializados em Assuntos Comunitários) ou até mesmo em reuniões do IPEX (Inter-parliamentary EU Information Exchange).


Ora, este fundamental papel dos parlamentos nacionais obriga a um esforço organizativo no seio de cada Parlamento, de modo a que se encontrem bons mecanismos de articulação entre o Parlamento e o Governo por um lado e, por outro lado, também no seio do Parlamento entre a CAE (Comissão de Assuntos Europeus) e as outras Comissões Especializadas e os respectivos serviços técnicos de apoio entre si, de modo a garantir-se um trabalho continuado, sistemático, ágil e eficaz. Assim como a necessidade de se estabelecerem bons canais de comunicação entre os parlamentos nacionais e as instituições da UE – Comissão Europeia, Conselho e PE.

Nem se diga que o Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa, prevendo o reforço do papel dos Parlamentos Nacionais no processo de Construção Europeia, em especial no que respeita ao escrutínio da observância do Princípio da Subsidiariedade, está em stand by. Na verdade, o que releva é que já o Protocolo do Tratado de Amesterdão atribui aos Parlamentos Nacionais a possibilidade de analisarem, no prazo de 6 semanas, as propostas apresentadas pela Comissão Europeia ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 


Portanto, urge definir e pôr em acção um método de acompanhamento parlamentar da participação de Portugal no processo de construção europeia, que seja claro e eficaz.

II – O ENQUADRAMENTO LEGAL DA MATÉRIA:


O Tratado de Amesterdão de Out. 97 definiu e enquadrou, através do Protocolo 13, o papel dos Parlamentos Nacionais no acompanhamento das decisões e actividades legislativas comunitárias, em especial no que concerne às propostas apresentadas ao Conselho a serem apreciadas pelos Parlamentos em 6 semanas.
Este mecanismo, aliás, é o que vigora, pelo menos para já, pois o Tratado de Nice não o alterou e o Tratado que estabelece uma Constituição para a Europa, que prevê o «mecanismo de alerta precoce», não está em vigor. Com efeito, embora, como se disse, o Tratado Constitucional assinado em Roma pelos 25 países da União em Janeiro de 2005 preveja uma maior intervenção dos Parlamentos Nacionais no processo de construção europeia, a verdade é que ainda não foi referendado em Portugal.


 O acompanhamento e apreciação pela A. R. da participação de Portugal no processo de construção europeia no ordenamento jurídico português está regulado: na C.R.P., artºs. 161º n), 163º f), 164 p) e 197º nº 1, i) e na Lei nº 20/94 de 15 de Junho, ainda não regulamentada, apesar da própria Lei já ter tido cinco projectos de alteração que, por esta e aquela razão, não avançaram.

III – A ACTUAL SITUAÇÃO:


A intervenção dos Parlamentos Nacionais no processo de construção europeia é pressuposto que seja grande e diversificada. Assim, além da cooperação, troca de experiências e informação com parlamentos de outros Estados-membros através das organizações já criadas ou de encontros e visitas adrede programadas, nas Comissões Parlamentares Especializadas em assuntos europeus e respectivos serviços técnicos é mister que desenvolvam as suas actividades políticas e técnicas, de modo continuado, sistemático, articuladas entre elas e coordenado.

Acontece que a CAE desenvolve a sua actividade sem ligação ou sequer articulação com outras Comissões que têm tratado de matérias, p. ex, que são tratadas por delegações parlamentares que integram o Conselho da Europa, a OTAN, a UEO, a OSCE e outras, as quais, de resto, tratam assuntos atinentes ao processo de construção europeia e à UE.


Além disso, inexiste coordenação parlamentar permanente e eficaz do processo de construção europeia, nomeadamente no que respeita às muitas e variadas propostas da União.


Outrossim, o Parlamento Português não tem um representante permanente (uma “antena”) em Bruxelas (é um dos cinco Parlamentos que não tem, sendo que até os países candidatos à UE já começam a enviar também os seus Representantes Permanentes) sendo este um dos aspectos insistentemente referido em todos os relatórios políticos e técnicos sobre esta matéria, bem como o reduzido quadro técnico parlamentar de apoio à C.A.E..
Acresce à situação em apreço as escassas e irregulares reuniões entre parlamentares portugueses da A. R. e do Parlamento Europeu. 


A situação sinteticamente descrita está vastamente desenvolvida em relatórios e documentos reunidos em processo próprio da C.A.E..

Posto isto:

IV – QUESTÕES A RESOLVER:


Independentemente de virmos a ter ou não um novo Tratado, já vimos que é urgente encontrar mecanismos e métodos adequados e eficazes de coordenação parlamentar das matérias relacionadas com a U.E., bem como de articulação da correspondente actividade, tendo em vista a necessária e devida atenção a todo o processo decisório e legislativo da União, sobretudo no que tange ao controle da subsidiariedade, que o mesmo é dizer ao controle das competências da União.

Importa, por isso, focalizar as questões a resolver para se encontrar soluções para elas e partirmos para um modelo organizativo que responda eficazmente às necessidades nesta matéria.


Assim, julgamos que devem ser elencadas as seguintes questões fundamentais:


1ª
Modelo parlamentar organizativo do acompanhamento e apreciação


pela A. R. do processo de construção europeia;

2ª
Representante (“Antena”) da A. R. em Bruxelas;


3ª
Quadro técnico de apoio à C.A.E.;


4ª
Bases de dados sobre propostas da Comissão e Directivas.

B. CONCLUSÕES E PARECER
V – CONCLUSÕES:


Anteriores relatórios e documentos da C.A.E. reproduzem experiências de outros parlamentos dos 25, onde a actividade de fiscalização e controle se faz numa ou em duas câmaras parlamentares (câmara baixa e senado) – no nosso caso, o que torna a tarefa mais fácil, o nosso Parlamento é constituído por uma única câmara que concentra, portanto, toda a actividade – sendo, por isso, diferente a organização interna parlamentar em muitos Estados-membros, no que respeita ao processo de acompanhamento parlamentar dos assuntos europeus.


Compulsados e analisados todos os documentos já produzidos sobre esta matéria quer ao nível da Presidência da A. R., quer da C.A.E., quer da DRI (Div. Relações Internacionais) temos por mais ajustado à nossa realidade parlamentar e capaz de proporcionar um acompanhamento e controle permanente, continuado, sistemático e articulado o seguinte:

•  1ª Conclusão: a do modelo


A C.A.E. quer pela sua competência, quer pela sua vocação, quer mesmo pela sua composição deve exercer funções de coordenação de tudo quanto diga respeito ao controle parlamentar do processo de construção europeia. Para tanto, a C.A.E. seria sempre ouvida sobre assuntos europeus / propostas legislativas encarregando-se de obter pareceres de outras Comissões Especializadas sendo caso disso e de atentar ao cumprimento de prazos, nos termos da Lei 20/94, de 15 de Junho, e dos procedimentos internos que, para o efeito, vierem a ser adoptados pela AR.


Esta actividade da C.A.E. e das Comissões Especializadas que adrede tratem de assuntos atinentes à temática europeia deverá ser feita em permanente interacção e em rede, de modo a obter-se a maior eficácia e uma perspectiva parlamentar simultaneamente interdisciplinar e global.

•  2ª Conclusão: Representante (“Antena”) da A. R. em Bruxelas


Quase todos os Estados-membros já o têm. É uma urgência e necessidade quer para articular com as representações parlamentares já existentes em Bruxelas, quer para acompanhar “in locu” o processo legislativo, quer para fazer “ponte” com os deputados europeus (os custos já estão calculados e sempre serão mais baixos do que os custos de um (dos dois) técnicos que estão em Timor em representação da A.R.

•  3ª Conclusão: O quadro técnico da C.A.E.


Neste momento, a Comissão Especializada de Assuntos Europeus do Parlamento Português é aquela que menos técnicos têm (2 técnicos e 1 administrativo) no conjunto dos parlamentos dos 25. O número é insuficiente, tendo em conta, sobretudo, que se passará a exigir mais organização, mais informação, mais trabalho. A proposta vai no sentido de se aumentar o quadro com mais 2 técnicos, o que também reúne consenso em todos os pareceres e relatórios do processo.

•  4ª Conclusão: Bases de dados


É fundamental e elementar para o exercício pleno das funções de controle e verificação atempada do respeito do Princípio da Subsidiariedade e demais propostas da União que a C.A.E. e os seus serviços técnicos tenham uma informação on line e permanente das propostas da União e da sua actividade legislativa. Para tanto, é necessária uma Base de Dados sobre a tramitação das propostas da Comissão, incluindo a sua apreciação no Parlamento e informação sobre a transposição para o Direito nacional das directivas comunitárias.

Duas notas finais:


—  Na elaboração deste relatório tive duas grandes preocupações: esforço de síntese e concentração sobre o que é essencial;


  —    As soluções e propostas apresentadas são as que mais urgem, sendo que elas não esgotam a abordagem que deve ser feita ao tema (p. ex. o relacionamento entre o Governo e o Parlamento no que toca a esta matéria).

“Estamos no caminho mas não a caminhar...”
                                            Ernesto Sabato


É tudo quanto se me oferece relatar, concluir e propor sobre a matéria em apreço.

VI - PARECER

Tendo presente o processo enunciado na introdução deste relatório sobre o acompanhamento e apreciação, pela A. R., da participação de Portugal no processo de construção europeia, assim como as conclusões do presente relatório, propõe-se que a CAE consensualize um projecto de Resolução para, em concordância com o n.º 5 do artigo 5º da Lei 20/94, de 15 de Junho, ser agendada para apreciação pelo Plenário da Assembleia da República, reservando os Grupos Parlamentares as suas posições de voto para o debate.
O Deputado-Relator, 





 O Presidente da Comissão,
  Armando França 





       António Vitorino
� Que, por sua vez, solicitaram os pareceres das assessoras da CAE; do representante do IPEX na AR; e da Chefe de Divisão para as Relações Internacionais da AR
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